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Hoje, o Poder Judiciário está na janela do mundo e, por isso, 
passou a ser objeto de muitos questionamentos não só acerca da sua 
eficiência e função, mas principalmente acerca da qualidade de trabalho 
que oferece à população.  
Precisamos ter sempre presentes, e creio que os Juízes 
Federais, mais do que a outra magistratura devem se aperceber que o 
Poder Judiciário é um dos pilares da democracia, e essa é a razão de 
tantas exposições a tantas críticas. 
Essas dificuldades que estamos vivenciando não são atuais, 
não são excepcionais, elas advém de longa data. E para provar este 
momento chamado de “crise” que estamos vivenciando, trago aos colegas 
um decreto – muitos já devem ter ouvido falar, mas faço questão de 
repetir – de um imperador chinês do século VII que, no exercício de suas 
funções e preocupado com as críticas da população em relação à busca da 
justiça, encontrou uma forma de resolver os problemas que inquietavam 
seu império em relação ao poder judiciário. 
Nesse decreto imperial, ele disse o seguinte:  
Ordeno que todos aqueles que se dirigirem aos tribunais 
sejam tratados sem nenhuma piedade, sem nenhuma 
consideração, de tal forma que se desgostem tanto da idéia 
do direito quanto se apavorem da perspectiva de 
comparecerem perante o magistrado. Assim o desejo, para 
evitar que os processos não se multipliquem 
assombrosamente. O que ocorreria se inexistisse o temor de 
se ir aos tribunais? O que ocorreria fatalmente se os homens 
concebessem a falsa idéia de que teriam à sua disposição 
uma Justiça acessível e ágil? O que ocorreria se o povo 
pensasse que os juízes são sérios e competentes? Se essa 
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falsa idéia se formar, os litígios ocorrerão em número 
infinito, e a metade da população será insuficiente para 
julgar os litígios da outra metade da população. 
É exatamente com esse decreto imperial que o imperador 
resolveu os seus problemas, e é dessa forma que não queremos trilhar o 
nosso caminho. E uma das formas que encontramos para seguir o 
caminho oposto a esse decreto foi à criação dos juizados especiais, cíveis 
e criminais.  
São duas as grandes funções dos juizados. Uma trata do 
acesso ao Poder Judiciário. Muito se tem falado em acesso à Justiça, mas 
creio que é preciso fazermos uma diferença fundamental entre acesso à 
Justiça e acesso ao Poder Judiciário. Acesso à Justiça, tenho certeza e 
convicção de que todo cidadão brasileiro tem, porque eles têm à sua 
disposição juízes capazes, sérios e competentes. Se conseguirem ajuizar 
uma ação, tenho convicção que terão seus processos julgados por juízes 
da melhor qualidade, com isenção e capacidade. Então os cidadãos irão 
atingir, sem dúvida nenhuma, mediante o devido processo legal, uma 
prestação jurisdicional mais justa. 
 Mas o que faltava ao cidadão brasileiro era o acesso ao Poder 
Judiciário, que é um degrau anterior; e como chegar ao Poder Judiciário? 
Preciso contratar advogados, preciso ter dinheiro para adiantar parte das 
custas, preciso ter tempo para procurar esse profissional, preciso que me 
orientem em relação ao profissional que irei escolher. Então, o problema 
do Poder Judiciário até o advento dos juizados especiais, no que concerne 
à Justiça Comum, era o do acesso ao Poder Judiciário. E esse, depois de 
avaliarmos esses cinco anos de vigência da lei, parece-me, atingimos. Mas 
por que é tão importante o acesso ao Poder Judiciário?  
Porque é preciso dar ao cidadão a sensação de segurança de 
que o Poder Judiciário o respalda na prática de atos lícitos e o vigia na 
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observância da transgressão do ordenamento jurídico.  
Que quadro social tínhamos antes do advento da Lei 9.099? 
Podemos pinçar três comportamentos sociais gerados pela falta de acesso 
ao Poder Judiciário. O primeiro, o cidadão que não conseguia resolver 
seus problemas fazia Justiça com as próprias mãos, ou seja: tenho um 
barraco e sei que, se vou à Justiça para retomá-lo, levarei muitos anos. 
Então, vou lá e o faço pessoalmente, manu militari. O segundo 
comportamento era o seguinte: se não vou pessoalmente, é porque não 
tenho coragem, pois vou ter de ser agressivo, puxar três deles do barraco 
para fora, terei de fazer esse despejo compulsório, então, vou contratar 
alguém para fazê-lo. E sabemos que há pessoas que aceitam esse tipo de 
contrato e realizam o despejo dessa forma. O terceiro comportamento era 
o “vou deixar para lá”: vou guardando essa mágoa, pois não adianta; a 
Justiça é complicada, é cara, foi feita para os ricos, os pobres não têm 
acesso a ela, então vou deixar para lá. E esse “deixar para lá” certamente 
produz no ser humana uma sensação de desânimo e desesperança. 
Por exemplo, o mecânico que consertou o meu carro, mas que 
dois dias depois o automóvel apresentou o mesmo defeito. Vou deixar 
para lá, porque se vou até ele, ele dirá que o meu carro é que é ruim. Se, 
porém, eu resolvo voltar, por certo, ele dirá que eu é que não sei dirigir e 
que o trabalho dele é bom. E aí vou deixando. Na semana seguinte, levo 
meu terno à lavanderia, vou buscá-lo, e a lavanderia queimou a manga do 
terno. Reclamo? Mas como? A lavanderia diz que não tem nada a ver com 
isso, que o tecido do casaco é que não era bom. Fico, então, exasperado. 
Vou dizer algumas coisas para eles, vou ficar “vermelho de raiva”, e eles 
vão dizer que eu procure os meus direitos na Justiça. Volto para casa, e 
penso: como, se esse casaco custa apenas cem reais? Como vou à 
Justiça? Terei de contratar advogado, pagar custas, perder um dia de 
serviço para ir à audiência. Vou chegar à audiência, e o juiz – não sei por 
que razão (por várias) – diz que não poderá fazer a audiência, que vai 
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adiar; e daí, por seis meses, eu ainda estarei com raiva daquele maldito 
casaco queimado pela lavanderia. E um dia saio da minha garagem, entro 
no fluxo de trânsito e alguém dá uma escorregada no meu carro, um 
pequeno amassado; saio do meu carro, puxo uma arma e mato o que me 
abalroou; e daí, para a frente do juiz. E ele vai olhar para mim e dizer que 
sou um ser desequilibrado: como é que você mata alguém, atira em 
alguém por causa de uma simples escorregadela? Só que esse juiz não 
parou para pensar como estava o seu desgaste e stress,  para entender 
que, talvez, aquela escorregadela no carro foi à gota d’água para que este 
cidadão “saísse do sério.” 
Então, essa desarmonia social é que causa a ausência da 
Justiça próxima ao cidadão e, mais do que isso, a impossibilidade de seu 
acesso ao Poder Judiciário para fazer as suas queixas, para fazer as suas 
reclamações. Mas também há aquele ser humano que pode não dar o tiro, 
mas pode entrar em depressão, fechando o seu coração e apresentando 
doenças psicossomáticas. 
Quando me dei conta disso, comecei a pensar na minha vida 
de quase 26 anos de magistratura. Como estou me sentido sabendo que 
posso ser a causadora de uma doença psicossomática em um ser 
humano? Esse assunto é tão sério que no Uruguai os hospitais públicos 
perceberam um aumento considerável, significativo, de doenças 
psicossomáticas no indivíduo desgastado pela querela judicial. Por conta 
disso, o Ministério da Previdência Social e da Saúde começou a ter gastos 
significativos com remédios e drogas psicotrópicas necessárias ao 
tratamento da doença. E o ministro da Saúde, preocupado, resolveu, 
então, pedir aos médicos dos hospitais públicos que acrescentassem, 
naquela entrevista inicial que o médico faz com todo paciente, duas 
perguntas: você tem algum problema jurídico não resolvido? E a segunda 
pergunta: você tem algum processo na Justiça? E, ao final de seis meses 
de pesquisa, constatou-se que 85% das pessoas que apresentavam 
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doenças psicossomáticas estavam envolvidas com processo em 
andamento ou com alguma pendenga. Naquele país em que há 
comunicação perfeita entre o Executivo e o Judiciário, o ministro da Saúde 
procurou o presidente da Suprema Corte Uruguaia e expôs a situação, o 
que resultou em um acordo interinstitucional entre a Suprema Corte e o 
Ministério da Saúde. A Suprema Corte comprometeu-se em colocar em 
cada hospital público daquele país um balcão onde está um funcionário da 
Justiça, um mediador treinado para tanto, e um juiz que freqüenta aquele 
local em determinado número de horas por dia; e o médico, depois de 
atender o cidadão, encaminha-o para aquele balcão, inclusive para 
questões que não sejam da Justiça.  
Este é o verdadeiro papel da Justiça e que começou a ser 
cumprido, com mais eficiência, com o advento dos juizados especiais. Nos 
juizados, estamos muito mais preocupados com o ser humano, com a 
possibilidade de trazer a paz social, melhorando o sentimento e 
psicológico das pessoas.  
Qualquer uma das três atitudes sociais citadas anteriormente 
redunda em desequilíbrio social. Não adianta, nós juízes, proferirmos uma 
belíssima sentença, porque essa sentença sempre irá descontentar uma 
parte. A mágoa continuará. Também não adianta solucionar o conflito por 
acordo, porque, muitas vezes, no acordo forçado não há o desarmamento 
do espírito, e ele pode redundar até em morte. 
Tenho um exemplo ocorrido na cidade-satélite de Taguatinga, 
no Distrito Federal. A audiência foi feita às 14 horas; às 15 horas, o 
acordo de uma ação de despejo de imóvel comercial já estava 
homologado; as partes saíram do tribunal; e, às 16 horas, o locador, com 
40 anos, foi ao estabelecimento comercial e matou o inquilino, com 32 
anos. Na verdade, a Justiça moderna caminha não para a solução dos 
conflitos, mas para a chamada diluição dos conflitos. Temos de diluir o 
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conflito, porque somente assim poderemos tratar do espírito dos cidadãos. 
A nossa vivência social, hoje, é muito difícil; a sobrevivência é muito dura. 
Então, o papel dos juízes é fundamental, e este, na verdade, é o papel dos 
juizados especiais. 
Essa, então, é a mensagem que venho trazer. Os juizados se 
voltam para a humanização da Justiça. Todo cidadão brasileiro tem o 
direito constitucional de, pelo menos um dia na sua vida, encontrar-se 
com o seu juiz, aquele juiz que ele paga para, um dia, resolver um conflito 
em que ele venha a se envolver. E são nesses encontros que o juiz exerce 
o seu papel fundamental, não preocupado com o tecnicismo, com o 
formalismo – e aí lembro um princípio que norteia a Lei 9.099: a 
informalidade. Esse é talvez o princípio mais importante desta lei, a 
simplicidade, mas, acima de tudo, a paciência de sentar e ouvir o cidadão. 
Muitas e muitas vezes o cidadão que nos procura quer muito mais ser 
ouvido do que, realmente, a busca da solução. Tenho fatos que eu poderia 
passar horas contando. Fatos alegres, tristes, hilários, mas que apenas 
demonstram que, nós juízes, pelo volume excessivo de processos, 
esquecemos do fundamental: lembrar, como disse o professor Paulo Leme 
que, “atrás de cada folha de papel, existe um ser humano extremamente 
aflito, esperando que a Justiça dê uma palavra, uma solução, um caminho 
para ele”. 
Na verdade, os juizados trazem microssistemas de justiça, 
afastados do formalismo, repito, do tecnicismo, mas que precisam, acima 
de tudo, da mudança de mentalidade dos juízes. Tenho certeza de que, 
para muitos, essa mudança de mentalidade é muito difícil. E essas 
dificuldades nós as enfrentamos. Muitas vezes durante a implantação dos 
juizados elas  faziam com que parássemos e pensássemos se valeria à 
pena tentar mudar essa visão. Muitas mudanças que foram imprimidas 
com essa nova lei ainda hoje não são aceitas; e por isso me dispus a estar 
aqui - para ter essa oportunidade ímpar de encontrar os juízes federais e 
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falar algumas coisas de “irmão para irmão”, para que os colegas comecem 
a pensar nessa mudança. 
Costumo dizer que o advento da Lei 9.099 significa, na história 
do Poder Judiciário, um divisor de águas. A história do Poder Judiciário é 
contada antes e depois da Lei 9.099. E digo mais, além da máquina de 
escrever, consistem os juizados na única mudança significativa introduzida 
no nosso sistema processual nos últimos 400 anos. E retorno, então, para 
as ordenações Filipinas. Sob todos os aspectos, é uma experiência 
inovadora. Procedimento informal, simples, oral, a ponto de permitir que 
as partes se defendam sozinhas. E nós, juízes, devemos ter a humildade 
de ouvir o cidadão com suas palavras simples, fazendo sua defesa, 
independentemente do acompanhamento de advogado ou da redução a 
escrito das provas em audiência. Essa Justiça afasta as formalidades 
inúteis e, mais do que isso admite que outras pessoas não investidas das 
funções jurisdicionais auxiliem o juiz a colher a prova; o juiz leigo.  
É a democratização da Justiça se fazendo, é o juiz aceitando o 
conciliador que funciona como um pára-choque, como um pára-raios, é 
ele quem recebe as pessoas ainda no calor da emoção. Nunca esqueci que 
o juizado especial é a justiça das emoções. O acidente de trânsito 
acontece agora, ele sai do local do evento danoso e vai ao tribunal ou vem 
à unidade móvel e estaciona com um juiz e uma Justiça montada ali 
dentro. As pessoas ainda estão sob o efeito da emoção. Precisamos ter 
um preparo psicológico para atendê-las. A possibilidade de a parte 
postular pessoalmente, de a instrução do processo ser feita por outras 
pessoas, repito, não investidas da função jurisdicional, rompe as mais 
duras barreiras do Poder Judiciário. E será que rompe? Há somente um 
estado brasileiro que admitiu a presença do juiz leigo. Por quê? Não 
acreditamos no juiz leigo? Só eu que fiz concurso para juiz posso colher a 
prova e fazer um projeto de sentença? O que é preferível? É a vaidade de 
manter na mão o monopólio de toda a atividade jurisdicional e prestar um 
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mau serviço ou é a caridade de treinar pessoas para elas auxiliarem o juiz 
e se tornarem futuros grandes juízes, porque já vivenciaram uma 
experiência com as pequenas causas, quando, em um eventual erro, o juiz 
está do lado para corrigir?  Será que está certo não criar esta categoria de 
juízes leigos apenas para dizer que ficará parecido com a Justiça do 
Trabalho? Será que não temos mecanismos para evitar isso? E o que está 
acontecendo? As audiências estão sendo marcadas para daqui a seis 
meses, um ano, oito meses, indo por água a baixo todo o intento, todo o 
objetivo dos juizados especiais, que é o de ser uma Justiça célere.  
É tão intuitivo e tão claro isso que a Lei 9.099 sequer permite 
antecipação de tutela e processo cautelar. Por quê? Porque ela foi 
idealizada para que a prestação jurisdicional ocorresse mais rapidamente 
do que qualquer um desses dois mecanismos. Mas nós não dividimos o 
poder. E a culpa? Não vamos estabelecer culpa. Quero deixar isso para a 
meditação. Não se pode pensar em juizados com a mentalidade e com a 
cabeça que temos da Justiça tradicional. Fiquei muito triste – triste e 
alegre, não sei, um misto – quando li um acórdão de turma recursal com 
40 páginas para confirmar a sentença do juiz que foi proferida na hora, lá 
no juizado. O acórdão estava cheio de expressões em alemão e em latim, 
que eu não entendi. Para quê? Nenhum estado brasileiro, na Justiça 
tradicional, instalou as turmas recursais como se imaginou, ou seja, 
criaram tribunais de pequenas causas – e aí começa a pecha, pois se diz 
que os juízes que trabalham em tribunais recursais são os 
desembargadores de calça curta, são os desembargadores de bermuda, o 
baixo clero etc.  
Quando se imaginou as turmas, na Lei 9.099, idealizou-se 
levar a turma recursal para dentro da secretaria; a turma, os três 
julgadores vão à secretaria da tal vara de juizados e vão resolver os 
processos, mas e a publicação? Para tudo há uma grande idéia. Essa lei 
permite um alargamento imenso de possibilidades, temos juizados 
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itinerantes, juizados fluviais, juizados em escolas, juizados em faculdades. 
Não podemos transpor nada para os juizados, absolutamente nada da 
Justiça tradicional, e, se possível, até fisicamente, colocarmos essa Justiça 
longe do prédio da Justiça tradicional para que ela não seja contaminada. 
Que coisa estranha nós juízes – e falo por mim também – julgarmos em 
2º grau de jurisdição, dizermos que – como é para confirmar a sentença – 
está mantida a sentença, e fazermos só uma ementa para a orientação 
dos outros colegas que virão a julgar, eventualmente, as mesmas causas. 
É isso que está certo? Repetir o que o juiz de 1º grau disse é pura 
vaidade. Isso precisava ser trazido para o 2º grau da Justiça tradicional? 
Quanto tempo se perde escrevendo com outras palavras – não é nem com 
outras letras – aquilo que disse o juiz de 1º grau? Trago essa experiência  
porque estou vendo, lamentavelmente, que os juizados estão se 
equiparando, cada dia mais, se aproximando de uma vara civil ou de uma 
vara criminal da Justiça Comum. O apego aos carimbos. Tenho que ter 
autuação, como vou fazer? Inventa-se o saquinho plástico. Colocam-se os 
documentos dentro dele e prende-se com o prendedor. 
É tão clara a questão da Lei 9.099, ela sequer previu aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil. E, quando a Lei 9.099 quis que, 
subsidiariamente, se aplicasse o Código de Processo Civil, fê-lo 
especificamente em quatro artigos: exceção de incompetência; execução 
por quantia certa contra devedor solvente; execução de título judicial e 
extrajudicial; extinção do processo. E nada mais. Tanto que não há um 
artigo que preveja a aplicação subsidiária. É essa mentalidade que precisa 
ser mudada. E é preciso também compreender que por ela ser uma 
Justiça despojada, sem formalismos, não é uma Justiça menor.  
Entristece-me sobremaneira quando vejo altos juristas, e 
juristas importantes deste país, dizendo que esta é a Justiça do pobre, 
como se nós da classe média – que ainda podemos dizer que estamos na 
classe média – não tivéssemos problemas com o mecânico, com o 
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marceneiro, com o dentista. Todos temos. Esta não é a Justiça do pobre, 
esta é aquela Justiça que foi instituída para resolver todos os problemas 
da sociedade, que nós, por causa do alto custo, da morosidade, das 
dificuldades da Justiça tradicional, não a procurávamos. Deixávamos para 
lá; ou aborrecíamos; ou contratávamos alguém para dar um sopapo 
naquele sujeito; ou íamos nós mesmos lá, por vingança, para desferir um 
soco no meio da testa do outro, uma maneira de extravasar a raiva; ou 
então acabávamos, por isso, em uma clínica, tomando antidepressivo.  
É esse o papel, e tenho certeza que os queridos colegas, juízes 
federais, vão lidar com muita habilidade com essas distorções e terão a 
chance de fazer muitas coisas boas. E não se sintam juízes menores por 
trabalharem nos juizados especiais. Esta é uma questão que temos 
enfrentado com muita intensidade na Justiça tradicional. Não se é menor 
por trabalhar com causas de pequeno valor ou de pouca complexidade. É-
se menor quando não se faz Justiça; é-se menor quando somos apenas 
técnicos. Fico me perguntando, e estou quase chegando à conclusão de 
que sou muito menor do que aquelas juízas que estavam no barco 
descendo o rio Amazonas e que, quando conseguiam sair do barco, as 
pessoas olhavam, batiam palmas e diziam: que bom que vocês chegaram. 
Aquilo é que é sentimento, aquilo é que é uma massagem para nossa 
alma, para o nosso coração. Nós estamos perdendo o sentido do humano, 
e é preciso que a Justiça retorne a ele. 
É preciso que a cúpula dos tribunais, ao instalar os juizados, 
não os tratem como uma Justiça menor, mas os coloquem com dignidade 
em espaços respeitosos, porque, se o cidadão vai à Justiça e encontra um 
juizado no canto de um corredor, um arranjo feito pelas paredes, 
máquinas velhas, funcionários empilhados, esta imagem gera a descrença 
e a desconfiança na Justiça. Essa Justiça, como é a justiça da emoção, 
tem de passar por uma reformulação. O cidadão tem de se sentir seguro, 
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tranqüilo, e não aflito como tem sido na Justiça tradicional. 
Quem de nós não sabe que, às vésperas de uma audiência, o 
cidadão faz promessa, manda rezar missa, coloca nosso nome embaixo do 
pé do santo, amarra o santo de ponta cabeça e o nosso nome no pescoço 
dele, para que, no dia de sua audiência, o juiz esteja de bom humor? Ou 
para que o juiz, na falta de acordo não diga: os senhores estão liberados; 
vamos voltar daqui a um ano para fazer a instrução. Isso é falta de 
piedade, e isso não pode acontecer nos juizados especiais. Sei que há 
muitas razões para agirmos assim. Quem não sabe do volume de 
processos que nos sobrecarregam? Mas precisamos, nos juizados, tentar 
aproveitar a oportunidade ou a última grande oportunidade que o 
Legislativo nos deu de resgatar a imagem da Justiça. Esse resgate da 
imagem da Justiça faz com que nós mesmos, como juízes, resgatemos a 
nossa autoconfiança e fortaleçamos o nosso idealismo, porque tenho 
certeza que os colegas concordarão comigo quando passarem pela 
experiência de ouvirem o cidadão dizer: não pensei que fosse tão fácil; 
disseram-me que seria tão complicado! 
Há um caso inclusive, de uma moça casadoira, mais ou menos 
balzaquiana como eu, que chegou ao Tribunal de Justiça e procurou o 
juizado com um contrato nas mãos e, ao ser recebida pelo pessoal do 
balcão de atendimento, teve a negativa de que não poderia fazer o 
requerimento que pretendia no juizado – e esse é um ponto que chamo a 
atenção, pois temos de treinar os funcionários também. E ela estava 
saindo, chorando, e eu, por acaso, estava chegando ao juizado noturno, 
quando perguntei por que ela estava chorando. Sentamos em um banco e 
ela disse que tinha ido ao juizado para resolver um problema sério, mas 
que a funcionária havia dito que com aquele contrato ela não poderia 
resolvê-lo. E o que era o contrato? O contrato – não sei se os colegas 
sabem, pois tal informação me foi revelada naquela hora, inclusive – 
confesso, guardei o endereço, que depois eu darei a quem interessar – 
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era de uma agência de casamentos em Brasília, e a agência se 
comprometia a apresentar dez moçoilos para essa cidadã mediante 
sessenta reais, preço módico. E eu perguntei a ela se a empresa havia 
apresentado os dez moços, e ela respondeu que sim. Mas ela não havia 
gostado de nenhum. E eu disse que a empresa havia cumprido a sua parte 
- a de apresentar os moços. Ela falou, então, que os rapazes eram dez 
bagulhos e que ela queria de volta o seu dinheiro. Aí, percebam a minha 
gafe, eu disse a ela que o contrato era de meio e não um contrato de 
resultados. Quando terminei de falar, minha própria voz ressoou e pensei 
no que estava falando. Vejam como estamos presos a nossa técnica. E, na 
mesma hora, disse-lhe que iria explicar o porquê. Ficamos conversando, e 
ela, que chorou, contou-me a respeito dos rapazes, descreveu roupas, 
tipos físicos etc; e, quando eram 10 horas da noite, ela disse-me que 
estava aliviada. Disse-me ainda que não contaria nada a ninguém do que 
havia acontecido. Do que essa cidadã precisava? Que uma autoridade 
explicasse a ela que ela não poderia fazer a reclamação – porque eles têm 
essa noção de autoridade. 
Contei esse fato para esclarecer também que, quando os 
colegas forem instalar os juizados, não basta estarem impregnados desse 
novo espírito de Justiça, dessa idéia de juizados, mas também de terem 
os funcionários treinados para que tenham habilidade para receber essas 
pessoas. Em Brasília, um senhor entendeu que, por causa da presença de 
OVNI’s, suas  porcas não engravidavam mais e, por isso, foi para a 
Justiça, desesperado, sem saber o que fazer querendo ajuizar uma ação. 
Então, disseram que ele precisaria de dinheiro e de um advogado, e aí foi 
ao juizado para saber como poderia tomar as providências indicadas. É 
hilário? É. É engraçado? É. Mas esse é o sofrimento do cidadão, e é isso 
que precisamos fazer, encontrar dentro dos juizados um momento de paz 
e atendimento para o conflito destas pessoas. As pessoas vão dizer que 
isso é utopia, que é difícil. Sei que é difícil, mas podemos treinar 
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conciliadores, podemos treinar os juizes leigos, e, enquanto ficarmos 
dando aquela atenção, os outros estarão fazendo a instrução. Não custa 
que eu caminhe por todas as salas onde estão sendo realizados os 
atendimentos. Por outro lado, se eu não aceitar o trabalho do juiz leigo, 
apenas uma audiência se realizará, e eu estarei sobrecarregada, sem 
poder sequer saber o que está acontecendo de bom e de mau no 
atendimento.  
É essa a idéia de juizados que eu gostaria de passar para os 
colegas. Tenho certeza que muitos vão se realizar muito mais nos juizados 
do que, efetivamente, nesses anos todos de magistratura, de belas 
sentenças, de belas pesquisas, e irão para casa com muito mais alegria do 
que quando saíam com aquele rosto contristado, preocupado em fazer 
uma bela sentença. Um colega disse-me esta semana que, para ele ter 
chance de chegar ao tribunal, iria aproveitar o gancho da turma recursal 
para fazer belíssimos julgamentos, julgamentos esses que o cidadão não 
vai entender. O juiz, nos juizados especiais, tem de mudar a sua 
linguagem. Quando falo mudar a sua linguagem, falo apenas em ser 
acessível, ser compreensível, porque, muitas vezes, o cidadão sai de lá 
sem saber o que aconteceu, perguntando sobre o que aconteceu. Quantas 
vezes nós mesmos não sabemos o que está acontecendo em um 
julgamento do tribunal? Aí fico me perguntando se não valeria mais a 
pena aquele sistema do Tribunal de Valença – o sistema do cochicho –, 
pelo menos eles sabem que não vão ouvir - mas é tão difícil o que aqui 
falam que as pessoas não entendem.  
Estou certa de que este Primeiro Encontro de Juízes Federais 
do Norte e Nordeste, pelos importantes debates que aqui terão lugar – e 
lamento não poder permanecer mais –, permitirá aos participantes uma 
compreensão mais profunda acerca dos benefícios da implantação dos 
juizados especiais. É uma experiência vitoriosa para a Justiça, e quero dar 
o melhor de mim, todo o meu tempo, tudo o que for necessário para 
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dividir com os colegas da Justiça Federal a experiência que adquiri, 
transmitindo o que deu certo e o que não deu, para que a Justiça Federal 
comece, de certa forma, perfeita na instalação desses juizados especiais 
federais. 
A concretização de todas as esperanças depositadas nos 
juizados especiais ata-se, sem dúvida nenhuma, a ventos de 
modernidade, passando por um processo de simplificação, de 
racionalização, de desburocratização do embaralhado e complexo 
procedimento. É a única forma que temos de amenizar os ásperos 
caminhos do processo. A solução para a chamada crise do Poder Judiciário 
deve ser buscada, enquanto não temos outra forma, de dentro para fora. 
Podemos mudar o Poder Judiciário brasileiro enquanto não vem a tal 
reforma de fora para dentro. Podemos, com nosso trabalho chamar toda a 
população para o nosso lado. No Amapá, ao ser a Justiça criticada pelo 
governador, a população dizia que o governador estava errado, porque 
quando precisaram de qualquer coisa, os juízes e a Justiça estavam à 
disposição. Cada dia que passa, temos de respeitar e fazer cumprir; e os 
colegas da Justiça Federal fazem muito mais do que nós da Justiça 
Comum, o direito constitucional, repito, de o cidadão poder, pelo menos 
uma vez na vida, estar com o seu juiz. Isto é um refrigério para eles e um 
desafio para nós de mantermos sempre a sensibilidade viva, nunca 
esquecendo que, “atrás de cada folha de processo, de cada documento 
existe um ser humano aguardando aflito a nossa decisão”. 
É por isso que temos que estar sempre rentes aos fatos, 
rentes à vida, para melhor avaliarmos o sentimento do jurisdicionado. Não 
pensem que eu, onde estou, no final da minha carreira, que muito me 
honra, não viva uma solidão imensa, interminável, com uma sensação 
chegando à certeza de que ali não posso fazer justiça, que ali só posso ser 
um técnico. E se tivessem me falado isso, talvez eu tivesse aproveitado 
melhor o tempo de juiz de 1º grau, as emoções de uma sala de audiência, 
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as emoções do “olho no olho”, as emoções de você ter um olhar até de 
raiva quando a pessoa sai da sala de audiência, porque perdeu a ação. 
Onde estou não existem olhos, somente papéis. Há uma preocupação 
imensa com o formalismo dos recursos, e estamos nos transformando 
especialistas em óbices; na competição das estatísticas ganha mais quem 
conseguir encontrar mais óbices para não subir o processo.  
Não é uma sentença tecnicamente perfeita que trará a paz 
social ou a tranqüilidade à alma dos jurisdicionados, e tampouco a 
verdadeira solução do conflito, mas temos de lutar incessantemente e, se 
for preciso, buscar, na paciência chinesa, a forma de diluir os conflitos. E a 
volta à humanização da Justiça é tão importante quanto a sua 
modernização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
